
ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municípol de Jocioro

Lei no. 1096, de 17 de dezembro de ZOO7.

Dispõe sobre normas aptacáveis aos
contribuintes que se enquadram no
rêgime de trãtamento diferenciado e
favorecido a ser discap,inado a micro-
emprêsas ê empresas de pegueno
porte-simplês nacional de que trâta a
Lei Complemêntar n. 123 de 14 de
dêzêmbro de 2006, e dá outras
providências,

MAX JOEL RUSSI, prefeito Municipel de Jaciara _ trtT, usando dasatribuações gue lhe são conferidas por lê1, Fai saber qu a Câmara.proro, 
" "r,sanciono a a seguinte Lei:

Art. 10. Fica instituído no âmbito do Município de Jaciara o tratamento
diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte de qrá t"ta u
Lei complementar Federar n. 123, de 14.12.2006 e suas arterações - simpres úacionar eas normas regulamentares do comitê Gestor de Tributação ãas Microempresas e da
Empresa de Pequeno porte.

. Parágrafo único. Fica o poder Executivo autorizado aàscipfinar,por decreto,\
celebrar os convênios e termos aditivos necessários a imptemenqÀ!ãã á"irã-rirt".Ztica,
a partir de 1o de jutho de 2007. I

Art.20. Os contribuintes do Imposto Sobre Serviços de eualquer Naturêza _
ISSQN sujeitos ao pagamento desse trlbuto no Município dé Jaciarà, quando optantes
pelo simples Nacional, ficam sujeitos às alíquotas e ao recolhimento na forma prevista na
Lei Complementar Federat n. 123, de 14.t2.2OO6.

Art' 30. Fica o poder Executivo autorizado a firmar convênios ê termos
aditivos com organismos da união Federal e/ou do Governo do Estado de Mato Grosso,
objetivando:

I. o intercámbio, a integração. a prática de atos cadastrais ou a adoçâo do
cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - cNpJ, como fonte de informações cadastráis; e

II. a adoção do sistema público de escrituração digitar de que trata o Decreto
Federal n. 6.022, de 22.0t.2007.

Art.40. Os tomadores ou prestadores de serviços que se enquadrarem como
contribuintes do simples Nacional, quando obrigados à retenção do Imposto sobre
serviço de Qualquer Natureza - ISSQN na fonte, deverão iazê-lo obáervando as
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alíguotas, os prazos e a forma previstos na Lei Municipar apricáver à especie, e suasalterações.

Art.50. As microempresas e empresas de pequeno porrte que cometerem
infrações aos recorhimentos de que trata a Lei comprementar Federar n. r)372006, ficamsujeitas às penalidades previstas nesse permissivo, e. sers reguramentos e resoluções
e, su bsidiariamente, a legislação municipal aplicáveí à espécie.

Art. 60. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposiçoes em contrário.
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Justificativa-se o presente projeto tendo em vista a necessidade de
regulamentar a Lei Federal complementar 123/2006 instituiu o rêgime especíal unificado
de arrecadação de tributos e contribuições devidos pelas microempresas'e empresas de
pequeno porte: o SIMPLES NACIONAL.

O Simples Nacional, apelidado de Supersimples, em vigência a partir de
ol/o7/2oo7 substituiu o simples Federal (Lei 9.3t7/L996). É um regime de arrecadação,
de caráter facultativo para o contribuinte. que abrange os seguintes impostos e
contribuições:

ÍrlENSAGEll AO PROJETO DE LEt 46 / 2OO7

1. Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRpJ;

2. imposto sobre Produtos Ind ustrializados - Ipl;

3. Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL;

4, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS;

5. Contribuição para o PIS;

6. Contribuição para a Seguridade Social, a cargo da pessoa jurídica;

7. Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunlcipal e de Comunicação -
ICMS;

8. Imposto sobre Serviços de Qualquçr Natureza - ISS.

Os tributos e contribuições serão calculados mediante as alíquotas das
tabelas integrantes da Lei Complementar t23/2O06 e recolhidos em guia única. Alem de
unificar e simplificar o recolhimento dos tributos, o Simpbs Nacional prevê isenção para
as exportações, peÍTnlte o desconto dos tributos pagos antecipadamênte por substituição
tributária e do ISS retido na fonte e reduz as obrigações fiscais acessórias exigidas de
microempresas e empresas de pequeno porte.

O Simples Nacional é uma parte do Estâtt to Nacional da Microempresa e
Empresa de Pequeno Portê, também conhecido como Lei Geral da Micro e Pequena
Empresa. Com a Lei Geral os benefícios vão além dos tributários. Vai ficar mais simples
obter credito, tecnologiô, exportar, vender para o governo, abrir empresas, se formalizar.
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No caso dos munlcípios têm até o dla 14 de dezembro deste ano para
regulamentar a Lei _Geral das Micro e pequenas Empresas, promulgada em 14 de
dezembro de 2006. É o que estabelece o paiágrafo to do artigo 77 dã própria lei, que
fixa em um ano o prazo para a edição das'ireis ã demais atos nàcessários'paia ar."grruro pronto e imediato tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecidô às
microempresas e empresas de pequeno porte,'.

Portanto, sentimo-nos devidamente albergados para propor o presente
Projeto de Lei, contando desde já com a sempre pronta disposição dessa Casa em
apreciá-lo em Reglmc de Urgêncla, com convocação dê scssõcs êxtraordanárias
dentro da possibilidade atendendo as proposituras de iniciativa deste poder,

Entendemos assim justiflcado o presente projeto de lei.

laciara, 30 de novembro de 2007.
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

Dlspõe sobrê normas aplicáveis aos
contribuintês quê se ênquâdram no
regime de tratâmelto diferenciado ê
favorecido a ser disciplinado a micro-
empresas e empresas de pequeno
porte-simplês nacional de que trata a
Lei Complementar n. 123 de 14 de
dezêmbro de 2006, ê dá outras
providênciâs.

ilAX JOEL RUSSI, Prefêito llunicipal de Jaciara - ÍrlT, usando des
atribuições que lhe são conferidâs por lei, Faz saber qu a Câmara aprovou e êu,
sanciono a â sêguinte Lei:

Art. 10, Fica instituído no âmbito do Município de Jaciara o tratamento
diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pegr(eno porte de que tat+.e
Lei Complementar Federal n. 123, de 14.12.2006 e suas alteraçõês - Simples Nacional e\
as normas regulamentares do Comitê Gestor de Tributação da* Microempresag e da
Empresa de Pequeno Porte. I

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a disciplinar,por decreto, e
celebrar os convênios e termos aditivo§ necessários à implementação dessa sistemática,
a partir de 1o de julho de 2007.

AÉ. 20. Os contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISSQN sujeitos ao pagamento desse tributo no Município de laciara, quando optantes
pelo Simples Nacional, ficam sujeitos às alíquotas e ao recolhimento na forma prevista na
Lei Complementar Federal n. 123, de 14.12.2006.

Art. 30. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios e termos
aditivos com organismos da União Federal e/ou do Governo do Estado de Mato Grosso,
objetivando:

I. o intercâmbio, a integração, a prática de atos cadastrais ou a adoçâo do
Cadastro Nacional de Pessoas Jurí{rica3 - C'NPJ, como fonte de informações cadastrais; e

II. a adoção do Sistema Público de escrituração digital de que trata o Decreto
Federal n. 6.022, de 22.O1.2OO7.
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

AÉ,40. Os tomadores ou prestadores de serviços que se enguadrarem como
contribuintes do simples Nacional, quando obrigados à retenção do Imposto sobre
Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN na fonte, deverão iazê-lo observando as
alíquotas, os prazos e a forma previstos na Lei Municipal aplicável à especie, e suas
alterações.

Art,50. As microempresas e empresas de pequeno porrte que cometerem
infrações aos recolhimentos de que trata a Lei complementar Federal n. !2312006, ficam
sujeitas às penalidades previstas nesse permissivo, em seus regulamentos e resoluções
e, su bsidia riamente, a legislação municipal aplicável à espécie.

Art.60. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposiçoes em contrário.

Jaciara, 30 de novembro de 2007.
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